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Conforme a metodologia, a sequência dos trabalhos é resumida da seguinte forma: 

 

O processo de revisão das Leis Específicas do PDML foi iniciado formalmente em 
fevereiro de 2020, quando ocorreu a 1º Audiência Pública para apresentação da proposta 
metodológica e definição dos grupos de trabalho: Equipe Técnica Municipal (ETM), Equipe de 
Cooperação Técnica (GCT) e Grupo de Acompanhamento (GA) com representações e 
responsabilidades formalizadas por Decreto Municipal. Esta primeira fase do trabalho resultou 
no RELATÓRIO 1. 

A segunda fase do trabalho ñDiagn·sticos e ËProposi­»esò se desenvolveu at® o 
presente momento com o objetivo de analisar criticamente as leis específicas vigentes e propor 
parâmetros e cenários futuros para sua revisão, somando leitura técnica e leitura comunitária. 
Para tanto, em 2020 foram realizadas 7 Oficinas de Qualificação multitemáticas com a 
participação de representantes da comunidade e do poder público, fato que foi prejudicado pela 
pandemia da Covid-19. Durante o ano de 2021, o IPPUL aprofundou o trabalho de 
levantamento e análise de dados, reunidos em Cadernos Técnicos. Em 2022, a Lei Geral do 
Plano Diretor foi aprovada pela Câmara Municipal (Lei nº 13.339/2022) e estabeleceu prazos 
para a revisão das leis urbanísticas. Também em 2022, as Oficinas foram retomadas em 
formato semipresencial, completando o trabalho da leitura comunitária sobre diferentes 
aspectos da legislação, totalizando 12 oficinas de Qualificação entre IPPUL, ETM. GCT e GA 
do processo de revisão das Leis Específicas do PDML. Esta fase do trabalho de revisão das 
leis específicas será apresentada no RELATÓRIO 2. 

A terceira fase do processo de revis«o das leis espec²ficas correspondeu a ñMinutas dos 
Projetos de Leiò. Para tanto foram realizadas 5 Audi°ncias P¼blicas com objetivo ® apresentar 
propostas para a revisão dessas leis conforme levantamentos e análises realizados na fase de 
diagnóstico e em conformidade com as diretrizes e estratégias de ordenamento territorial 
previstas na Lei Geral do Plano Diretor (Lei Municipal nº 13.339/2022). Esta fase do trabalho de 
revisão das leis específicas tem como resultado o RELATÓRIO 3. 

Neste contexto este documento apresenta os documentos referentes ao Relatório 1: 
METODOLOGIA, composto volume único, que reúne os seguintes documentos: 

¶ RELATÓRIO DA PRIMEIRA AUDIÊNCIAS PÚBLICA DO PROCESSO DE REVISÃO 
DAS LEIS ESPECÍFICAS DO PDML COM A PROPOSTA METODOLÓGICA 
APROVADA 
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Este documento apresenta os resultados obtidos na primeira fase do processo de Revisão das 

Leis Específicas do Plano Diretor do Município de Londrina ï PDML (2018-2028). 

O trabalho iniciou com a apresentação da metodologia para revisão das leis que trata da definição 

do Perímetro Urbano, do Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Edificações, Posturas entre outras. 

Tal metodologia consiste na continuidade daquela adotada na revisão da Lei Geral com o 

planejamento das etapas seguintes, a definição do conteúdo técnico, do método participativo a serem 

desenvolvidos, além do detalhamento das atividades e resultados de cada fase do trabalho.  

O relatório é dividido em três partes: 

PARTE 1 ï METODOLOGIA  

Descrição da metodologia após a realização da Audiência Pública 

PARTE 2 ï RELATO DAS ATIVIDADES REALIZADAS  

Reuniões Técnicas 

1º Audiência Pública 

PARTE 3 ï ANEXOS 
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

O Plano Diretor é o instrumento básico da Política de Desenvolvimento Urbano e Expansão 

Urbana preconizada pelos Artigos 182 e 183 da Constituição Federal e pela Lei Federal nº 10.257/2001 

(Estatuto da Cidade). O objetivo principal deste instrumento é direcionar as ações de poder público e da 

iniciativa privada visando compatibilizar interesses, orientar as prioridades de investimentos e garantir a 

todos o direito à cidade. 

O Plano Diretor executado pelo Poder Público Municipal, aprovado pela Câmara Municipal e com 

plena participação da sociedade, assume diferentes aspectos ao longo do tempo e, principalmente, do 

espaço, variando de um município para outro. Contudo, de uma maneira geral, assume uma estrutura 

comum, ou seja, é capitaneada por uma lei geral que estabelece os princípios e diretrizes e por leis 

específicas que dispõem sobre o ordenamento e disciplina de diferentes atributos do espaço do 

Município, tais como, o perímetro da(s) zona(s) urbana(s), o parcelamento do solo, o uso e ocupação do 

solo, as obras e edificações, as posturas, ambiente, patrimônio histórico e cultural, entre outros; ou que 

estabelecem os diferentes instrumentos (Estudo de Impacto de Vizinhança-EIV, Outorga Onerosa, etc.) 

que serão utilizados para executar suas políticas e diretrizes. 

O Plano Diretor deve representar as demandas da sociedade, razão pela qual a legislação 

(Estatuto da Cidade) prevê que o mesmo seja revisado pelo menos uma vez a cada 10 (anos) e seja 

construído por meio de processo participativo. Deste modo, deve orientar de que forma as leis 

específicas e os instrumentos de execução da política urbana devem ser ajustados para atender às 

novas diretrizes. 

Em Londrina, a Lei Geral do Plano Diretor vigente foi aprovada em 24 de dezembro de 2008 (Lei 

Municipal nº 10.637/2008) e as Leis Específicas foram aprovadas entre 2011 e 2015: Preservação do 

Patrimônio Cultural (19/04/2011), Código de Obras e Edificações (25/11/2011), Código de Posturas 

(29/12/2011), Código Ambiental (10/01/2012), Parcelamento do solo (24/07/2012), Perímetro Urbano 

(17/07/2012), Uso e Ocupação do Solo (29/01/2015), Sistema Viário (29/01/2015) e Outorga Onerosa 

(17/04/2015). 

Nota-se um lapso temporal (2008-2015) considerável entre a aprovação da Lei Geral e da 

legislação específica. Este descompasso entre a revisão das leis resultou na desarticulação na 

legislação urbanística de Londrina, representado, principalmente, por dispositivos contraditórios e/ou 

conflitantes e ausência de base conceitual uniforme (uso da mesma definição para diferentes 

elementos).  

O processo de revisão do Plano Diretor Municipal de Londrina (PDML) iniciou-se em 2017 

considerando a necessidade de revisar a Lei Municipal nº 10.637/2008 até 24 de dezembro de 2018 (§ 

3º do artigo 40 da Lei Federal nº 10.257/2001 ï Estatuto da Cidade). 

O primeiro desafio se deu pela impossibilidade financeira e orçamentária da Administração 
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Municipal de contratar estudos, consultoria externa ou mesmo servidores temporários para 

empreenderem o complexo e extenso processo de revisão do Plano Diretor. Assim, o Instituto de 

Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina (IPPUL), mesmo com seu reduzido quadro técnico, 

assumiu a responsabilidade de coordenar e executar as diversas atividades da revisão do Plano Diretor.  

O próximo desafio se deu em relação à inexistência de dados e informações sistematizada e 

acessíveis que pudessem ser utilizadas para a elaboração do diagnóstico do município. Assim, foi 

necessário o esforço do quadro técnico do IPPUL e das demais Secretarias Municipais para o 

levantamento e mesmo elaboração dos dados que permitissem identificar o estado da situação no 

Município. 

O último grande desafio se deu pela conjuntura política do país. A extrema polarização política 

que marcou, especialmente, o ano de 2018 (ano eleitoral), como também o desgaste da percepção do 

público em geral quanto às instituições políticas e órgãos públicos impactou o processo de revisão. 

Ainda que o debate tenha sido enriquecedor e a mobilização de diversos grupos socioeconômicos seja 

salutar, em diversos momentos o alcance do consenso foi desafiador. 

Desta forma, o ano de 2017 foi utilizado para o desenvolvimento da proposta metodológica 

(aprovada em audiência pública), criação da Equipe Técnica Municipal (ETM) e do Grupo de 

Acompanhamento (GA), estabelecimento de acordos de cooperação técnica e levantamento do 

diagnóstico da realidade. 

Em 2018, foram realizadas as leituras comunitárias com participação da população em diversos 

pontos da cidade e nas sedes dos distritos; foi consolidado o diagnóstico da realidade (leitura técnica), 

elaboração da minuta da Lei Geral e realização de Conferências que resultaram em sua aprovação. 

Em 19 de dezembro de 2018 o Executivo Municipal protocolou junto à Câmara Municipal de 

Londrina (CML) a minuta que se converteu no Projeto de Lei 207/2018. 

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação da CML, a partir de 14 de fevereiro de 2019, 

solicitou que diversas entidades da sociedade civil se manifestassem acerca do Projeto Lei. Durante o 

primeiro semestre do ano, as entidades encaminharam suas manifestações com questionamentos e 

sugestões. O IPPUL fez diversos esclarecimentos e em 09 de dezembro de 2019, a Comissão realizou 

audiência pública para discutir o Projeto de Lei. Pelo presente momento, aguarda-se manifestação final 

da Comissão de Justiça, Legislação e Redação para prosseguimento do PL. 

A demora na tramitação do Projeto de Lei, ainda que possa ser justificada pelo princípio da 

cautela, resulta em impactos ao Processo de Revisão do Plano Diretor. Por um lado, o Executivo 

Municipal, em especial o IPPUL, não pode focar exclusivamente nas etapas posteriores do processo, 

tendo de retomar o esclarecimento de dúvidas e questionamentos ao mesmo tempo que tem que realizar 

o gestionamento político para a aprovação do PL. 

Também, o Plano Diretor representa uma síntese de um presente e de um futuro imaginado ou 
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almejado em um determinado momento histórico. Desta forma, situações que se apresentam como 

urgentes e relevantes em dado momento, podem ser sanadas ou mesmo superadas, fazendo com que 

se tornem desimportantes em outro momento.  No atual cenário londrinense tem-se, por exemplo, a 

questão da Zona de Amortecimento do Parque Estadual da Mata dos Godoy1 que aparece de forma 

destacada no Projeto de Lei nº 207/2018.  

Em 13 de maio de 2019, após o protocolo do Projeto de Lei, mas antes de sua aprovação, o 

Poder Judiciário decidiu pela manutenção do perímetro da Zona de Amortecimento definida pelo Instituto 

Ambiental do Paraná (IAP) através da Portaria nº 160/2016 ao mesmo tempo em que determinou a 

inconstitucionalidade de alguns dispositivos das Leis Municipais nº 11.661/2012 (Perímetro Urbano) e 

12.236/2015 (Uso e Ocupação do Solo) que permitiram o avanço da Zona Urbana sobre a Zona de 

Amortecimento. Reconhece-se, porém, que a resolução da situação trouxe esclarecimentos 

fundamentais para a revisão das Leis Específicas, especialmente, a das Leis do Perímetro Urbano, Uso 

e Ocupação e Código Ambiental. 

Outra situação que condiciona aspectos das leis específicas do PDML é a decisão sobre o 

traçado do Contorno Metropolitano Norte. Entidades da região de Londrina estão mobilizadas e há 

estudos sobre alternativas mais vantajosas de localização do eixo viário em relação ao seu projeto 

original de 1996. Porém, tais propostas ainda não foram formalizadas pelo órgão estadual responsável. 

No cenário regional, há iniciativas para a elaboração de planos de desenvolvimento 

metropolitano2. A Lei Federal nº 13.089/2015 que institui o Estatuto da Metrópole estabelece normas 

gerais sobre o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI). O PDUI é o instrumento que 

estabelece as diretrizes para o desenvolvimento urbano da região metropolitana e abrange áreas 

urbanas e rurais3. A Região Metropolitana de Londrina deverá aprovar o PDUI por meio de Lei Estadual, 

                                                           
1 A Lei Federal nº 9.985 de 18 de julho de 2000 (que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá 

outras provid°ncias) determina, em seu Art. 25, que as ñunidades de conserva­«o, exceto Ćrea de Prote­«o Ambiental e Reserva 
Particular do Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimentoò. Esta lei define a zona de amortecimento como ño 
entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o 
propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade (Inciso XVIII do Art. 2º). Além disso, o Parágrafo Único do Art. 49 
da lei, estabelece que uma vez definida a zona de amortecimento de uma unidade de conservação, a mesma não ser 
transformada em zona urbana. 

A Zona de amortecimento do Parque Estadual da Mata dos Godoy foi definida inicialmente pelo Decreto Estadual 217 de 
19/12/2002, a partir do Plano de Manejo da Unidade aprovado por seu órgão gestor, o Instituto Ambiental do Paraná (IAP).  

Mais recentemente, em 2016 o Instituto Ambiental do Paraná realizou revisão dos limites da Zona de Amortecimento da Mata 
dos Godoy, onde, pela Portaria 160 de 18/08/2016, foram excluídas as áreas urbanas contidas no interior da referida Zona de 
Amortecimento. A sede dos distritos de São Luiz e o Patrimônio Regina, este último localizado no Distrito Espírito Santo, foram 
definidos como §rea ñurbanaò excluindo-se da Zona de Amortecimento.  

A organização não governamental (ONG) Meio Ambiente Equilibrado (MAE) propôs ação civil pública em face do Município de 
Londrina e do Instituto Ambiental do Paraná, alegando que o município ao editar a Lei de Perímetro Urbano 11.661/2012 e a Lei 
12.236/2015 invadiu a área da Zona de Amortecimento e que o IAP teria procedido alteração do perímetro da ZA em 2016 sem o 
devido estudo técnico. 

A ação tramitou através do Autos n. 18657-05.2015.8.16.0014. Durante a tramitação processual foi determinado que o Município 
se escusasse de emitir autorizações, alvarás e licenças na Zona de Amortecimento, ou seja, impedindo de fato a aprovação de 
qualquer empreendimento nesta área. 

 
2 Plano Metrópole Paraná Norte (https://www.metropoleprnorte.com.br/). 

 
3 O Plano Desenvolvimento Urbano Integrado, no mínimo: a) as diretrizes de interesse comum da Região Metropolitana, os 

projetos estratégicos e ações prioritárias para investimentos; b) macrozoneamento da unidade territorial urbana; c) diretrizes para 
parcelamento, uso e ocupação no solo urbano da região; d) diretrizes quanto à articulação intersetorial das políticas públicas da 
região; e) delimitação das áreas com restrições à urbanização visando à proteção do patrimônio ambiental ou cultural, áreas 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.089-2015?OpenDocument
https://www.metropoleprnorte.com.br/
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porém, o município não está dispensado de definir as diretrizes de desenvolvimento em âmbito local por 

meio do seu Plano Diretor Municipal que deve necessariamente ser compatibilizado.  

Também deve ser reconhecido que o ritmo de tramitação do Projeto de Lei permitiu que o IPPUL 

avançasse e aprofundasse nos levantamentos e análises técnicas, principalmente, nos temas 

abrangidos pelas Leis de Perímetro Urbano e Uso e Ocupação do Solo, como também, na elaboração do 

Plano de Ações e Investimentos (PAI) que deve acompanhar o Plano Diretor. Além disso o município 

tem continuado o trabalho de especificação para a contratação do Plano de Drenagem Urbana, da Carta 

Geotécnica de aptidão à urbanização e atualização da base cartográfica digital. 

Durante o tempo de tramitação do Projeto de Lei nº 207/2018 na CML, foi iniciado também o 

trabalho de elaboração do Plano de Mobilidade Urbana de Londrina, com a contratação de empresa 

especializada em consultoria de engenharia de transportes e de planejamento urbano (Contrato nº 

SMGP-0274/2018), para fins de atendimento da Lei Federal 12.587, de 3 da Janeiro de 2012, que institui 

as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana. 

Além de revisar a Lei do Sistema Viário, a consultoria contratada disponibilizará ampla base de 

dados atualizados para a revisão das demais Leis Específicas, entre os quais são fundamentais à lei de 

uso e ocupação do solo: 

¶ levantamento da infraestrutura viária e das condições de circulação do sistema viário principal; 

¶ caracterização socioeconômica da população, de domicílios e das viagens realizadas por tipo de 

transporte por meio de pesquisa in loco (área urbanas do Distrito Sede e dos demais 8 distritos do 

Município); 

¶ levantamento dos fluxos de viagens motorizadas e não-motorizadas, individuais e coletivas, incluindo 

viagens com origem externa e destino à Londrina e ou de passagem; 

¶ formulação de diversos cenários futuros com estimativas de aumento de fluxo viário em um período 

de 20 anos, considerando os reflexos que distintas políticas de uso e ocupação do solo possam 

provocar na mobilidade urbana; 

¶ propostas de curto, médio e longo prazo para os sistemas de mobilidade da cidade, na forma de 

ações em infraestrutura, em tecnologias, em serviços públicos; 

¶ propostas para superação de pontos de descontinuidade viária e estabelecimento de novas rotas, 

incluindo a ampliação do sistema viário; 

¶ elaboração de projeto específico de mobilidade para a Área Central de Londrina, associado a 

intervenções urbanísticas; 

¶ elaboração de Estudos de adequação do Projeto SuperBus; 

¶ propostas para a participação da iniciativa privada, mediante operações urbanas, parcerias público-

privadas e de outros meios para viabilização de investimentos na área urbanística. 

A concomitância entre a elaboração do Plano de Mobilidade e a revisão das leis específicas do 

                                                                                                                                                                                           
sujeitas a controle especial pelo risco de desastres naturais; f) sistema de acompanhamento e controle das propostas. O 
processo de elaboração do Plano deverá contemplar: promoção de Audiências Públicas e debates com a participação de 
representantes da sociedade civil e da população, em todos os Municípios integrantes da Região. 
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Plano Diretor de Londrina, portanto, permitirá maior coerência entre as diretrizes de desenvolvimento 

urbano propostas e a visão de cidade e de qualidade de vida que se deseja para o futuro. 

A Proposta Metodológica ora apresentada constitui-se no primeiro passo desse processo de 

revisão e carrega a importância da formalização das equipes de trabalho e o início da participação da 

sociedade. 

 

 

2. PROPOSTA METODOLÓGICA 

Conforme a Lei Estadual nº 15.229/2006, o Plano Diretor deve definir princípios e regras para o 

desenvolvimento do município por meio de um conjunto de leis que qualifiquem a gestão, contendo: 

ñArt. 3Á. (...) 

III - legislação básica constituída de leis do Plano Diretor Municipal, Perímetro Urbano, 

Parcelamento do Solo para fins Urbanos, Uso e Ocupação do Solo Urbano e Rural, Sistema 

Viário, Código de Obras, Código de Posturas e instrumentos instituídos pelo Estatuto da Cidade 

que sejam úteis ao Município; 

IV - plano de ação e investimentos, compatibilizados com as prioridades do Plano Diretor, com 

o estabelecimento de ações e investimentos compatibilizados com a capacidade de investimento 

do Município e incorporado nas Leis do Plano Plurianual ï PPA. Diretrizes Orçamentárias ï LDO 

e Orçamento Anual ï LOA; (...)ò 

Esta Proposta Metodológica destina-se a instrumentalizar o processo de revisão das Leis 

Específicas do Plano Diretor de Londrina em 2020, de modo a atualizar os métodos e procedimentos 

adotados em 2018 no processo de revisão da Lei Geral do PDML4. Compreende-se por Leis Específicas 

Básicas as seguintes leis vigentes: 

¶ Lei do Perímetro Urbano (Lei nº 11.661/2012);  

¶ Lei de Uso e Ocupação do Solo (Lei nº 12.236/2015);  

¶ Lei do Parcelamento do Solo (Lei nº 11.672/2012);  

¶ Código Ambiental do Município (Lei nº 11.471/2012);  

¶ Código de Obras e Edificações (Lei nº 11.381/2011);  

¶ Código de Posturas (Lei nº 11.468/2011);  

¶ Lei do Sistema Viário (Lei nº 12.237/2015) e  

¶ Lei de Preservação do Patrimônio Cultural (Lei nº 11.118/2011). 

O município deve regulamentar ainda as leis dos instrumentos urbanísticos dentre os quais já 

são aplicados na cidade de Londrina o Estudo de Impacto de Vizinhança e a Outorga Onerosa do Direito 

de Construir5. O Plano de Mobilidade Urbana de Londrina em fase de finalização também deve contribuir 

                                                           
4 Referente ao Projeto de Lei nº 207/2018 
5 Lei Municipal nº 12.267/2015 

http://ippul.londrina.pr.gov.br/images/lei_12267_2015_outorga_onerosa_atualizada_05-08-2016-corrigido.pdf
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com a revisão da Lei do Sistema Viário, em especial, e com diversas informações atualizadas e 

fundamentais para a revisão das demais leis. 

O objetivo geral desta proposta é adotar uma metodologia de trabalho que articule os vários 

segmentos sociais, que considere os diversos pontos de vista, que alcance maior precisão e coerência 

nas informações e que resulte no conjunto de leis específicas eficientes para direcionar a produção do 

espaço de maneira sustentável, socialmente justa, integradora do urbano, rural e regional. 

Esta metodologia deve ser fundamentada no Termo de Referência do PARANACIDADE para 

Revisão dos Planos Diretores que define basicamente a seguinte sequência de trabalho: 

¶ Plano de trabalho com atividades, produtos, cronograma, participantes e, capacidade institucional; 

¶ Diagnóstico técnico com levantamento e cruzamento de informações municipais tais como uso e 

ocupação do solo atual; expansão urbana; capacidade de suporte ambiental e de infraestruturas, 

equipamentos e serviços públicos; 

¶ Propostas de (re)ordenamento territorial considerando a realidade diagnosticada e compreendendo 

os perímetros urbanos, zoneamento, sistema viário, parcelamento do solo urbano e instrumentos 

urbanísticos; 

¶ Plano de Ação e Investimento (PAI) e institucionalização do Plano Diretor com minuta de lei. 

Portanto, como proposta para esse novo processo que abrange a revisão das Leis Específicas 

do PDML, a metodologia pode ser resumida nas seguintes fases e eventos:  

 

Figura 01- Sequência do trabalho de Revisão das Leis Específicas do PDML 
 
 

 

 

 

 

Fonte: IPPUL, 2020 

Adiante, serão detalhados os procedimentos, levantamentos e estudos a serem realizados; o 

roteiro sequencial das atividades a serem executadas para a leitura da realidade e para a formulação 

das propostas; a forma de participação e comunicação com a sociedade; os prazos e os produtos a 

serem apresentados. 

Considerando o extenso trabalho previsto e o longo período estimado para sua realização, a 

necessidade de futuras e substanciais alterações na metodologia definida, quanto aos procedimentos e 

resultados, deve ter seu conteúdo registrado, divulgado e validado em Audiência Pública. As alterações 

de cronograma poderão ser aprovadas somente pelas equipes responsáveis pelo trabalho técnico6 de 

revisão das Leis Específicas. 

                                                           
6 Equipe Técnica Municipal e Grupo de Acompanhamento, conforme descritas a seguir. 

Oficinas com ETM e GA  

 1º Audiência Pública 2º, 3º, 4º Audiências Públicas 

DIAGNÓSTICO E 
PROPOSIÇÕES 

 
OFICINAS 

 
METODOLOGIA 

 
1º AUDIÊNCIA 

MINUTAS DOS  
PROJETOS DE LEI 

 
2º, 3º e 4º AUDIÊNCIAS 
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2.1. Aspectos Técnicos e Conceituais 

Do ponto de vista técnico o Plano Diretor deve resultar no conjunto de diretrizes, normas, 

projetos e programas destinados a disciplinar, orientar e estimular o desenvolvimento do município. Seu 

amplo espectro de abordagem, envolve aspectos vinculados ao direito urbanístico, sustentabilidade, 

desenvolvimento socioeconômico, habitação, serviços e administração públicos. 

A revisão das Leis Específicas do PDML deve detalhar os levantamentos e estudos voltados à 

caracterização do território municipal, a evolução histórica de suas estruturas físicas, da economia e da 

qualidade de vida da população. Por meio da sistematização e análise das informações produzidas, a 

descrição da realidade do município deve tornar possível a prospecção das tendências de 

desenvolvimento, evidenciando os possíveis riscos e desvios a serem planejados. 

Portanto, para manter coerência e consistência das análises e das propostas, alguns princípios 

devem ser observados na revisão das Leis Específicas:  

a) os temas abordados devem estar vinculados aos princípios, objetivos, diretrizes, estratégias e 

macrozonas da Lei Geral do PDML 7 , assegurando a continuidade, complementariedade e 

detalhamento das dimensões de análise e formulação de propostas;  

b) a dinâmica da produção do espaço nas esferas regional, urbana e rural deve ser sempre considerada 

em todas as atividades e fases do trabalho; 

c) as atividades críticas e os momentos de decisão devem sempre considerar a interdependência entre 

os diversos temas e promover a integração de visões e interesses; 

d) os resultados parciais e finais do Plano de Mobilidade Urbana de Londrina devem ser considerados 

como referencial conceitual, técnico e metodológico; 

e) os parâmetros e instrumentos urbanísticos devem ter como objetivo o ordenamento territorial, com 

estímulo ou indução de soluções que respondam ao interesse público ou coletivo; 

f) os conceitos, parâmetros e demais disposições deverão ser compatibilizados ou uniformizados entre 

as várias leis específicas e com as demais leis municipais correlatas; 

g) as experiências de outros municípios devem ser consideradas somente como referência para a 

proposição de soluções próprias, respeitando as particularidades locais e; 

h) os documentos e produtos produzidos devem transmitir as informações de forma simples, clara, 

acessível e transparente. 

 

 

2.2. Processo de Construção Coletiva 

A participação da sociedade na revisão de planos diretores é um pré-requisito legal para sua 

aprovação 8 . Ou seja, o plano fundamentado no conhecimento técnico deve incorporar também as 

experiências e expectativas da população que será alvo direta ou indiretamente deste planejamento. 

                                                           
7 Referente ao Projeto de Lei nº 207/2018 
8 § 4º do Art. 40 da Lei Federal nº 10.257/2001. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.257-2001?OpenDocument
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Isto significa que as projeções para o futuro do município devem refletir a multidisciplinaridade de 

saberes que são reconhecidos durante o processo de construção coletiva; que a sociedade é formada 

por grupos com interesses diversos e que o método participativo de revisão plano diretor deve explicitar 

publicamente os conflitos e os diferentes interesses que estão em jogo. 

A abertura espaços institucionais de participação tem como objetivo promover o controle social 

da gestão pública através da fiscalização, ampliação do debate, monitoramento e deliberação sobre 

políticas públicas, assim como, a destinação dos recursos financeiros para a efetivação destas políticas.  

O método a ser aplicado na revisão das Leis Específicas do PDML deve atender à Resolução nº. 

25 de 18 de março de 2005 do Conselho Nacional das Cidades (CONCIDADES) que define os requisitos 

mínimos para o processo participativo na elaboração dos planos diretores. Os principais aspectos podem 

ser resumidos nos seguintes artigos: 

ñArt. 3Ü  A elabora­«o do plano diretor deve ser compartilhada por meio da efetiva participa­«o do poder 

público e da sociedade civil, em todas as fases do processo; 

Art. 4º  Deverá ser garantida a publicidade do processo, por meio de comunicação pública, em 

linguagem acessível, dar ciência do cronograma e dos locais das reuniões, a apresentação de estudos 

ou propostas com no mínimo 15 dias de antecedência; 

Art. 5º  Deverá ser garantida a diversidade nas realizações de debates, por segmentos sociais, por 

temas e por divisões territoriais; 

Art. 6º O processo participativo de elaboração do plano diretor deve ser articulado e integrado ao 

processo participativo de elaboração do orçamento; 

Art. 7º A promoção das ações de sensibilização, mobilização e capacitação devem ser voltadas, 

preferencialmente, para as lideranças comunitárias, movimentos sociais, profissionais especializados; 

Art. 8º As audiências públicas devem atender aos seguintes requisitos: ser convocada por edital, 

anunciada pela imprensa local, utilizar os meios de comunicação de massa ao alcance da população 

local, ocorrer em locais e horários acessíveis à maioria da população, garantir a presença de todos os 

cidadãos e cidadãs, independente de comprovação de residência ou qualquer outra condição, que 

assinarão lista de presença, serem gravadas e, ao final de cada uma, lavrada a respectiva ata, cujos 

conteúdos deverão ser apensados ao Projeto de Lei, compondo memorial do processo, inclusive na sua 

tramita­«o legislativa;ò 

A participação da população na revisão das Leis Específicas deverá ocorrer de forma direta ou 

representativa, por meio de procedimentos sistematizados e formais, a exemplo de questionários, 

oficinas técnicas, audiências públicas, reuniões diversas de qualificação de cada fase do trabalho. 

Deverá contemplar a população em geral, servidores da administração municipal e representantes de 

entidades diversas que atuam no município. 

Para a mobilização e divulgação, devem ser utilizados os meios de comunicação tais como 

jornal, rádio, TV, Internet, panfletos e cartazes a serem distribuídos em equipamentos comunitários aos 

quais a população tem acesso. O IPPUL ainda deve oferecer acesso a todas as informações referentes 
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ao processo de revisão das Leis Específicas do PDML, seja por meio presencial, seja por meio do seu 

portal na internet, http://ippul.londrina.pr.gov.br, que é a principal fonte de informações. 

Entende-se que o sucesso na aprovação e implementação do PDML e suas Leis Específicas 

está diretamente ligado à coerência com a realidade dos diferentes segmentos sociais e à integridade do 

seu conteúdo definido de forma participativa. O método de revisão do PDML não tem a pretensão de 

eliminar as disputas de interesses, mas, sim, estabelecer as regras para estas disputas como pacto 

coletivo sobre os rumos da política de desenvolvimento municipal. 

 

 

2.3. Equipes e Responsabilidades 

O processo de revisão das Leis Específicas do PDML deve ser desenvolvido com a colaboração 

de servidores da Administração Municipal, das Universidades, dos Órgãos Públicos, Entidades 

Profissionais e Órgãos de Classe, Conselhos Municipais, da Sociedade Civil, Organizações não 

Governamentais e outras representações populares, de modo a maximizar o acesso às informações 

necessárias e assegurar o caráter participativo do processo.    

Nesse sentido, devem ser formadas duas equipes instituídas por Decreto Municipal: Equipe 

Técnica Municipal (ETM) e Grupo de Acompanhamento (GA). 

O IPPUL faz parte da ETM e é o órgão responsável pela coordenação do PDML. A coordenação 

geral da revisão das Leis Específicas caberá ao responsável técnico vinculado à Administração 

Municipal, com formação e habilitação profissional para tal atividade e com comprovada experiência na 

área de conhecimento de Planejamento Urbano e Regional. 

As demais informações sobre composição, responsabilidades e os meios de contribuição das 

equipes são descritas a seguir.  

 

2.3.1. Equipe Técnica Municipal - ETM 

A Equipe Técnica Municipal ï ETM é composta por servidores de diferentes órgãos da 

Administração Municipal (direta e indireta) indicados por Decreto Municipal. Os integrantes da ETM 

devem possuir formação acadêmica, função e experiência profissional com planejamento e gestão 

urbanos ou áreas afins.   A ETM tem como responsabilidades básicas: 

a) levantamento, sistematização e análise de informações; 

b) avaliação, proposição e definição de métodos, resultados e produtos; 

c) elaboração, consolidação e finalização de documentos para divulgação e; 

d) colaboração técnica na preparação, divulgação e realização dos eventos participativos. 

http://ippul.londrina.pr.gov.br/
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A ETM poderá ser organizada em grupos temáticos e poderá promover a cooperação com outros 

órgãos públicos a fim de nivelar conhecimentos e garantir maior eficiência quanto ao desenvolvimento de 

atividades e obtenção de resultados.  

Os representantes indicados no Decreto nº 1122 de 11 de setembro de 2019 para compor o 

Grupo Técnico Permanente de Acompanhamento do PDML (Anexo) deverão compor também a Equipe 

Técnica Municipal. Este Grupo Técnico é formado exclusivamente por servidores da Administração 

Municipal e foi instituído com o objetivo de monitorar a implementação do PDML em atendimento à Lei 

Estadual nº 15.229/2006.  

 

2.3.2. Grupo de Acompanhamento - GA 

O Grupo de Acompanhamento- GA da revisão das Leis específicas do PDML, como principal 

instrumento de controle social do processo, deve ser constituído por representantes da sociedade civil 

eleitos em Audiência Pública, segundo os critérios de representatividade previstos no Conselho 

Nacional, no Conselho Estadual das Cidades e referendado pela Recomendação Administrativa número 

01/2017 e Consulta 130/2016 do Ministério Público do Estado do Paraná. Não deverão participar do 

Grupo de Acompanhamento aqueles que já fazem parte da Equipe Técnica Municipal. Em síntese, a 

Tabela 01 apresenta a composição do GA.  

 
Tabela 01- Composição do Grupo de Acompanhamento 
 

 

Representação 

% estabelecida no 
Conselho Nacional 

das Cidades 

Número de 
membros conforme 

porcentagem 

Números 
arredondados 

I - Conselhos Municipais de Londrina9 42,3 27  27  

II - Movimentos Populares  26,7 17,040  17  

III - Entidades sindicais de 
trabalhadores  

9,9 6,318  6  

IV - Entidades sindicais de 
empresários  

9,9 6,318  6  

V - Entidades profissionais, 
acadêmicas e de pesquisa  

7 4,467  5 

VI - ONGs  4,2 2,680  3  

Total 100 63,824  64  

Fonte: IPPUL, 2020 
 

As responsabilidades básicas deste grupo são: 

a) intercâmbio de informações, experiências e percepções sobre a realidade e desafios para o 

desenvolvimento do município; 

                                                           
9 Os conselhos municipais foram inseridos na composição do GA em substituição aos representantes do Poder Público, conforme 

previsto no Conselho Nacional das Cidades. São 5 representantes do Conselho Municipal da Cidade e 22 representantes dos 
demais Conselhos como já ocorreu no processo de revisão da Lei Geral do PDML em 2018. Considerando que 27 membros dos 
conselhos equivalem a 42,3% do Grupo de Acompanhamento, o número de integrantes dos demais segmentos seguiu a 
proporcionalidade indicada. 

http://ippul.londrina.pr.gov.br/images/downloads/decreto_1122.pdf
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b) levantamento, sistematização, análise e disponibilização de dados e materiais técnicos; 

c) monitoramento, avaliação e proposição de métodos, atividades, resultados e produtos; 

d) mobilização da sociedade e comunicação de informações produzidas ao longo do trabalho e; 

e) colaboração na preparação, divulgação e realização dos eventos participativos; 

f) realizar reuniões de preparação. 

Além de assegurar amplo acesso às informações e decisões, o GA também tem a 

responsabilidade de resguardar a integridade do trabalho de eventuais desvios das propostas que 

vierem a ser construídas com a participação popular.  

 

 

2.4. Eventos Técnicos e Participativos 

Durante a revisão das Leis especificas do PDML devem ser realizadas Oficinas Técnicas e 

Audiências Públicas para a participação da sociedade em geral, seja de forma direta ou por seus 

representantes.  

As atividades serão coordenadas pelo IPPUL que utilizará documentos-base como referências 

para o debate e propostas. Deste modo, ficam assegurados os princípios, objetivos, diretrizes e 

estratégias definidos no Plano Diretor Municipal durante e ao final do trabalho.  

As Audiências Públicas serão convocadas oficialmente pela Prefeitura de Londrina com 

antecedência mínima de 15 dias da data de sua realização, prazo mínimo também para a 

disponibilização de documentos preparatórios com o conteúdo a ser apresentado. 

Os eventos devem ser registrados em áudio/vídeo e os resultados devem ser consolidados em 

relatórios de cada fase de trabalho, adotando-se o modelo da Revisão do PDML de 2018. Estes 

relatórios devem ser divulgados até 15 dias após a realização das Audiências Públicas.  

Como suporte de comunicação, o website do IPPUL é a principal referência de informações 

sobre o PDML que poderá ser reforçada por outros meios como correio eletrônico, ofícios, imprensa 

local, entre outros. Assim, a divulgação dos eventos, a publicação de materiais, a atualização ou 

correção de informações serão feitas primeiramente pela internet, no endereço 

http://ippul.londrina.pr.gov.br. 

 

2.4.1. Oficinas Preparatórias e Oficinas de Qualificação 

São eventos direcionados à ETM e ao GA com o objetivo de compartilhar, debater e registar 

informações que possam fundamentar a revisão das Leis Específicas tendo como premissas o interesse 

coletivo e o desenvolvimento municipal sustentável, além dos princípios, objetivos, diretrizes e 

estratégias previstos na Lei Geral do PDML10.  

                                                           
10 Referente ao Projeto de Lei nº 207/2018. 

http://ippul.londrina.pr.gov.br/
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As Oficinas devem ser realizadas do seguinte modo: 

¶ Oficinas Preparatórias para elaboração e discussão de informações, preparação de eventos 

participativos, podem ser temáticas, simultâneas, com a participação de grupos específicos, 

convidados e coordenadas pelas equipes (ETM e/ou GA); 

¶ Oficinas de Qualificação para planejamento do conteúdo e dos prazos, divisão de tarefas e 

consolidação de informações e documentos produzidos nas Oficinas Preparatórias, devem ocorrer 

pelo menos em sete momentos pré-definidos no cronograma com a participação da ETM e do GA, 

coordenadas pela IPPUL. 

Além das Oficinas, poderão ser realizadas reuniões específicas da equipe de coordenação do 

IPPUL.  

É necessário reforçar a importância da participação efetiva de todos os representantes da 

sociedade nesses eventos para garantir que a construção coletiva de propostas não resulte no 

atendimento exclusivo de necessidades individuais ou setoriais. 

 

 

2.4.2. Audiências Públicas 

São eventos abertos à participação de toda a população, com o objetivo de apresentar as 

informações elaboradas durante as Oficinas e coletar outras contribuições.  

Os procedimentos no momento da realização das Audiências deverão seguir a sequência de 

atividades básicas listadas abaixo: 

¶ Assinatura de listas de presença; 

¶ Apresentação dos objetivos do evento; 

¶ Apresentação do conteúdo técnico; 

¶ Questionamentos da plenária e esclarecimentos e; 

¶ Proposições ou contribuições comunitárias. 

As proposições comunitárias deverão ser registradas em formulário próprio, preferencialmente 

acompanhado de fundamentação ou justificativa. A ETM deverá analisar e divulgar as sugestões 

advindas das Audiências a fim de adequar conteúdos, justificando indeferimentos com base em critérios 

técnicos, jurídicos e institucionais. 

 

2.4.3. Eventos de Iniciativa Popular  

Além dos eventos já citados, poderão ser incorporadas ao processo formal de revisão das Leis 

Específicas do PDML as reuniões convocadas por iniciativa popular. 
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Essa modalidade de evento participativo permite ampliar o número de reuniões inicialmente 

previstas na metodologia e pode ser compreendida entre os instrumentos de gestão democrática 

previstos no Art. 43 da Lei nº 10.257/2001 - Estatuto da Cidade vez que, por iniciativa popular, também 

são legítimos os projetos de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. A 

iniciativa popular é reconhecida então como método legítimo e útil desde que atenda aos procedimentos 

descritos na metodologia11. Ressalta-se ainda que todos os custos e trabalhos necessários para a 

realização desses eventos tais como divulgação, organização, coordenação e conteúdos serão de 

responsabilidade do(s) autor(es) da convocação. 

 

 

2.5. Descrição das Atividades e Produtos  

Seguido as referências já citadas, o processo de revisão das Leis Específicas do PDML pode ser 

resumido em três fases com suas respectivas atividades, eventos e produtos:  

FASE 1 ï Metodologia 

FASE 2 ï Diagnóstico e Proposições 

FASE 3 ï Minutas dos Projetos de Lei  

 

Figura 02- Fases do trabalho de Revisão das Leis Específicas do PDML 
 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: IPPUL, 2020 

 
 

2.5.1. Metodologia 

Nesta primeira fase devem ser definidos, justificados e apresentados os métodos e técnicas 

necessários para a execução das atividades e eventos compreendendo, no mínimo: 

a) as fases do trabalho; 

b) as atividades técnicas de cada fase; 

c) os resultados e produtos de cada fase bem como seus prazos; 

d) os eventos de cada fase, as atividades e prazos para sua realização; 

e) os responsáveis e participantes e;  

f) o cronograma que sintetize as informações. 

                                                           
11 A população em geral, a ETM e o GA deverão ser comunicados com antecedência mínima de 15 dias. 

Oficinas com ETM e GA  

 1º Audiência Pública 2º, 3º, 4º Audiências Públicas 

DIAGNÓSTICO E 
PROPOSIÇÕES 

 
 
 
 

OFICINAS 

análise das 
leis vigentes 

novos parâmetros 
 e cenários 

 

 
METODOLOGIA 

 
 
 
 

1º AUDIÊNCIA 
 
 

metodologia 
de trabalho 

Grupo de 
Acompanhamento 

 

MINUTAS DOS  
PROJETOS DE LEI 

 
 
 
 

2º, 3º e 4º AUDIÊNCIAS 
 
 

legislação 
básica 

instrumentos 
urbanísticos 

 

RELATÓRIO 2 
 

RELATÓRIO 1 
 

RELATÓRIOS 3 e 4 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.257-2001?OpenDocument
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Nesta fase, deve ocorrer a 1º Audiência Pública, com o objetivo de inaugurar o processo 

participativo com a apresentação da metodologia e eleger os membros representantes da sociedade civil 

no Grupo de Acompanhamento. 

O produto a ser elaborado e divulgado at® o final desta fase ® o ñRelat·rio 1 - Metodologiaò, 

contendo o registro das atividades técnicas realizadas, dos eventos realizados (relatos, atas, fotos, listas 

de presença, slides, materiais utilizados e resultados obtidos) e a sistematização de informações sobre 

as equipes formalizadas. 

 

2.5.2. Diagnóstico e Proposições 

Compreende a análise crítica da realidade do município em relação à aplicação das leis 

urbanísticas vigentes e a proposição de novas soluções e cenários para seu desenvolvimento 

sustentável. Este trabalho deverá contemplar as dimensões de análise descritas abaixo de modo a 

detalhar aquelas adotadas na revisão do PDML de 201812. O conteúdo básico a ser detalhado refere-se 

ao seguinte: 

a) Dimensão socioeconômica ï avaliação das infraestruturas, equipamentos e serviços públicos, 

frente às dinâmicas demográfica, imobiliária e das principais ou potenciais atividades produtivas e 

demandas consuntivas do município, compreendendo: 

i. evolução quantitativa e distribuição espacial da população; 

ii. condições socioeconômicas da população e de moradia; 

iii. domínio e valor do solo; 

iv. áreas de oferta de postos de trabalho; 

v. áreas de oferta de bens e serviços privados; 

vi. áreas de oferta de serviços públicos e; 

vii. necessidades de deslocamento da população. 

 

b) Dimensão físico-territorial ï avaliação e adequação do uso e ocupação do solo atual e da 

pertinência da legislação vigente em relação às capacidades de suporte ambiental e de 

infraestruturas, frente ao crescimento populacional projetado para os próximos 10 anos, 

compreendendo: 

i. limites territoriais, tendências de expansão da urbanização e adensamento; 

ii. nível de aptidão do solo ao uso e ocupação antrópicos; 

iii. capacidade e distribuição das infraestruturas, equipamentos e serviços públicos e privados; 

iv. estrutura e regularidade fundiária; 

v. padrões de ocupação do solo e intensidade; 

vi. concentração e compatibilidade do uso do solo; 

vii. fluxos e conflitos viários e;  

                                                           
12 Sistemas de atividades humanas, de atividades produtivas, de sustentação natural, de sustentação adaptado, de controle de 

informações e de controle de decisões, referentes ao Projeto de Lei nº 207/2018. 
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viii. áreas, atividades e projetos especiais. 

 

c) Dimensão Institucional ï avaliação e adequação da capacidade da administração municipal para 

desempenhar as funções de planejamento e gestão urbana no que se refere a:  

i. implementação de diretrizes e estratégias do PDML; 

ii. implementação do sistema de acompanhamento e controle; 

iii. implementação do Plano de Ação e Investimentos - PAI;  

iv. aplicação da legislação urbanística vigente;  

v. regulamentação dos instrumentos do Estatuto da Cidade e; 

vi. atividades de licenciamento e fiscalização. 

As informações deverão ser sistematizadas, analisadas e mapeadas, sempre que possível, a fim 

de realizar o cruzamento de dados e obter resultados sinópticos dos fatores mais relevantes da realidade 

atual do município. Os aspectos identificados a partir da leitura da realidade devem ser a base para a 

prospecção de cenários futuros e propostas. As propostas devem ser traduzidas em parâmetros e 

instrumentos que busquem a superação dos problemas e deficiências bem como o aproveitamento das 

potencialidades, resultando basicamente: 

a) no detalhamento dos limites territoriais com a eliminação de divergências e incompatibilidades;  

b) na revisão de conceitos ligados aos impactos negativos sobre a vizinhança, o ambiente natural e a 

economia urbana; 

c) na definição de áreas com potencial de adensamento e áreas de projetos especiais ou estratégicos 

que demandem grandes investimentos públicos e privados; 

d) na uniformização de conceitos e revisão de índices urbanísticos considerando as necessidades e 

restrições de cada contexto socioespacial do município e; 

e) na revisão de procedimentos, ferramentas e indicadores para monitoramento e gestão da ocupação 

territorial. 

O Plano de Mobilidade Urbana de Londrina deverá contribuir com as análises apresentando 

amplo conjunto de informações, além de trazer os parâmetros básicos da nova Lei do Sistema Viário a 

serem compatibilizados com as demais leis urbanísticas. 

Nesta fase, deverão ser realizadas, no mínimo, sete Oficinas de Qualificação com a ETM e o 

GA, cuja programação deve obedecer à seguinte sequência de atividades básicas: 

¶ avaliação crítica das leis específicas vigentes; 

¶ elaboração e fundamentação de propostas de revisão e; 

¶ consolidação das propostas. 

Para tomadas de decisão e definição de prioridades, a ETM e o GA devem adotar como critérios 

mínimos: 

a) o contingente populacional envolvido com máximo alcance social; 

b) a solução da maior quantidade possível de problemas e; 

c) a redução de custos sociais, ambientais e materiais. 
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O produto a ser elaborado e divulgado at® o final desta fase ® o ñRelat·rio 2 ï Diagnóstico e 

Proposiçõesò contendo o registro de todas as atividades e resultados t®cnicos, dos eventos realizados 

(relatos, atas, fotos, listas de presença, slides, materiais utilizados e resultados obtidos), com a 

sistematização de informações para apresentação nas Audiências Públicas seguintes. 

 

 

2.5.3. Minutas dos Projetos de Lei  

Nesta fase deve ser definida a legislação urbanística básica na forma de minutas de projeto de 

lei, incluindo mapeamentos e outros anexos necessários para compreensão dos parâmetros e limites 

territoriais. No primeiro momento, devem ser elaborados os textos de revisão integral ou parcial das 

seguintes normas: 

a) Lei dos Perímetros Urbanos; 

b) Lei de Parcelamento do Solo; 

c) Lei de Uso e Ocupação do Solo; 

d) Lei do Sistema Viário; 

e) Código Ambiental; 

f) Código de Obras e Edificações; 

g) Código de Posturas e  

h) Lei de Preservação do Patrimônio Cultural. 

No segundo momento devem ser revisadas ou elaboradas as minutas que regulamentam os 

instrumentos urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade e no PDML, tais como o Estudo de Impacto 

de Vizinhança e a Outorga Onerosa. 

A revisão consiste também na possibilidade de recepcionar as leis específicas vigentes, bem 

como promover alterações pontuais, desde que não implique em incompatibilidade com o Projeto de Lei 

nº 207/2018, ajustando-as às novas diretrizes. 

Nesta fase, devem ocorrer pelo menos as seguintes Audiências Públicas: 

¶  2º e 3º Audiências: apresentação da Proposta Técnica de Revisão da Leis Urbanísticas Básicas após 

a realização das Oficinas Técnicas da fase anterior. 

¶ 4º Audiência: apresentação da Proposta Técnica de Revisão das demais Leis Específicas que pode 

ser feita em mais de um evento participativo do tipo. 

Após apresentação nas Audiências Públicas, as minutas serão consolidadas pela Equipe 

Técnica Municipal considerando as sugestões e contribuições da comunidade, com registro e 

fundamentação técnica de deferimentos ou indeferimentos das propostas.  

Os produtos a serem elaborados e divulgados até o final desta fase são: 

¶ Relatório 3 ï Minutas das Leis Específicas Básicas, contendo as minutas apresentadas na 2º e 3º 

Audiências, o registro dos eventos (relatos, atas, fotos, listas de presença, slides, 
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materiais utilizados e resultados obtidos) e as Minutas Finais consolidadas pela ETM 

após as proposições comunitárias. 

¶ Relatório 4 ï Minutas das Leis Específicas, contendo as demais minutas apresentadas na  4º 

Audiência, o registro do evento (relatos, atas, fotos, listas de presença, slides, materiais 

utilizados e resultados obtidos) e as Minutas Finais consolidadas pela ETM após as 

proposições comunitárias. 

As eventuais alterações nas Minutas Finais devem ter seu conteúdo registrado, divulgado e 

aprovado em nova(s) Audiência(s) Pública(s) obedecendo aos procedimentos da metodologia. 

Alterações na metodologia implicam no recomeço de todo o processo e, portanto, também devem ser 

submetidas à consulta pública. 
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3. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

Abaixo, o cronograma de atividades com os eventos detalhados na proposta metodológica. 

 
 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

1: METODOLOGIA

1.1. Estrutura geral de atividades

1.2. Identif icação e definição das equipes 

AUDIÊNCIA 1

2: DIAGNÓSTICO e PROPOSIÇÕES

2.1. Levantamento e sitematização de  dados

2.2. Avaliação da legislação vigente com indicação da necessidade de revisão (leitura crítica)

2.3. Fundamentação:sistematização de informações técnicas para justif icativa

2.4. Elaboração de  texto-base de revisão dos parâmetros urbanísticos

2.5. Elaboração de simulações da aplicação dos parâmetros (modelos)

2.6.Elaboração de propostas para disposições gerais

OFICINAS PREPARATÓRIAS E DE QUALIFICAÇÃO

3: MINUTAS DOS PROJETOS DE LEI

3.1. Redação e sistematização dos requisitos técnicos

3.2. Definição de procedimentos administrativos e disposições gerais

3.3. Redação das minutas 

3.4. AUDIÊNCIA 2

3.5. AUDIÊNCIA 3

3.6. AUDIÊNCIA 4

3.7. Minutas Finais

2020
20212019REVISÃO DAS DAS LEIS URBANÍSTICAS DE LONDRINA - cronograma mensal 

 
 
 



Prefeitura Municipal de Londrina 

Plano Diretor Municipal de Londrina (2018-2028) - Revisão das Leis Específicas 

RELATÓRIO 1 ï Metodologia                                                                                                                                    20 

 

4. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS BÁSICAS 

 
BRASIL. Lei nº 10.257/2001, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências, 2001. Disponível em: 
<https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10257-10-julho-2001-327901-publicacaooriginal-1-
pl.html>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______.  Lei nº 13.089/2015, de 10 de janeiro de 2015 - Estatuto da Metrópole ï disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13089.htm 
 
______.  Lei nº 6.766/1998, de 19 de dezembro de 1979 ï parcelamento do Solo Urbano ï disponível 
em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6766.htm 
 
INSTITUTO DE PESQUISA E PLANJAMENTO URBANO DE LONDRINA. Plano de Mobilidade. 
Disponível em: <http://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano-de-mobilidade.html>. Acesso em: 17 jan. 
2020. 
 
______. Plano Diretor Participativo de Londrina - Histórico e Conferências. Disponível em: 
<http://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano-diretor-participativo-2008.html>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
INSTITUTO POLIS. Home. Disponível em: <http://polis.org.br/>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
PARANÁ. Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Londrina - 1ª Vara de Fazenda Pública. 
Trata-se de ação civil pública proposta por MAE ï Meio Ambiente Equilibrado em face do Município de 
Londrina, com fundamento nos arts. 1º, I, e 5º, V, da Lei n. 7.347/1985, c/c o art. 225, § 1º, I, II, III e VII, 
da Constituição Federal. Relator: juiz Marcos José Vieira. Londrina, 13 de maio de 2019. Disponível em: 
<https://projudi.tjpr.jus.br/projudi_consulta/arquivo.do?_tj=8a6c53f8698c7ff7e57a8effb7e252198edfaa34a
bbf05e6419091c1fc898b4ae9dd0b0b975d50f7>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______. Lei nº 15.229/2006, de 26 de julho de 2006. Dispõe sobre normas para execução do sistema 
das diretrizes e bases do planejamento e desenvolvimento estadual, nos termos do art. 141, da 
Constituição Estadual, 2006. Disponível em: 
<http://portal.assembleia.pr.leg.br/modules/mod_legislativo_arquivo/mod_legislativo_arquivo.php? 
leiCod=27564&tipo=L&tplei=0>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
LONDRINA. Lei nº 7.485/1998, de 20 de julho de 1998. Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de 
Expansão Urbana de Londrina e dá outras providências, 2008. Disponível em: 
http://www2.cml.pr.gov.br/cons/lnd/leis/1998/L07485.htm 
 
 
LONDRINA. Lei nº 10637/2008, de 24 de dezembro de 2008. Institui as diretrizes do Plano Diretor 
Participativo do Município de Londrina - PDPML e dá outras providências, 2008. Disponível em: 
<https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2008/web/LE106372008consol.html>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______. Lei nº 11.188/2011, de 19 de abril de 2011. Dispõe sobre a Preservação do Patrimônio Cultural 
do Município de Londrina, criando os processos de listagem de bens de interesse de preservação e o 
processo de tombamento municipal, cria o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural e 
o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina, 2011. Disponível em: 
<https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2011/web/LE111882011consol.html>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______. Lei nº 11.381/2011, de 21 de novembro de 2011. Institui o Código de Obras e Edificações do 
Município de Londrina, 2011. Disponível em: 
<https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2011/web/LE113812011consol.html>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______. Lei nº 11.468/2011, de 29 de dezembro de 2011. Institui o Código de Posturas do Município de 
Londrina, 2011. Disponível em: <https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2011/web/LE114682011consol.html>. 
Acesso em: 17 jan. 2020. 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.089-2015?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13089.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.089-2015?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6766.htm
http://www2.cml.pr.gov.br/cons/lnd/leis/1998/L07485.htm


Prefeitura Municipal de Londrina 

Plano Diretor Municipal de Londrina (2018-2028) - Revisão das Leis Específicas 

RELATÓRIO 1 ï Metodologia                                                                                                                                    21 

______. Lei nº 11.471/2012, de 5 de janeiro de 2012. Institui o Código Ambiental do Município de 
Londrina, 2012. Disponível em: <https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2012/web/LE114712012consol.html>. 
Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______. Lei nº 11.661/2012, de 12 de julho de 2012. Define os Perímetros da Zona Urbana, dos Núcleos 
Urbanos dos Distritos e Expansão do Distrito Sede do Município de Londrina, 2012. Disponível em: 
<https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2012/web/LE116612012consol.html>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______. Lei nº 11.672/2012, de 24 de julho de 2012. Dispõe sobre o parcelamento do solo para fins 
urbanos no Município de Londrina e dá outras providências, 2012. Disponível em: 
<https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2012/web/LE116722012consol.html>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______. Lei nº 11.996/2013, de 30 de dezembro de 2013. Institui o Plano Diretor de Arborização do 
Município de Londrina, 2015. Disponível em: 
<https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2013/web/LE119962013consol.html>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______. Lei nº 12.236/2015, de 26 de janeiro de 2015. Dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo no 
Município de Londrina e dá outras providências, 2015. Disponível em: 
<https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2015/web/LE122362015consol.html>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______. Lei nº 12.237/2015, de 29 de janeiro de 2015. Dispõe sobre o Sistema Viário Básico do 
Município de Londrina e dá outras providências, 2015. Disponível em: 
<https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2015/web/LE122372015consol.html>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______. Lei nº 12.244/2015, de 1 de abril de 2015. Cria o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano 
ï FMDU, e dá outras providências, 2015. Disponível em: 
<https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2015/web/LE122442015consol.html>. Acesso em: 17. jan. 2020. 
 
______. Lei nº 12.267/2015, de 17 de abril de 2015. Dispõe sobre a implantação da Outorga Onerosa do 
Direito de Construir na modalidade aquisição onerosa por compra no Município de Londrina e dá outras 
providências, 2015. Disponível em: 
<https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2015/web/LE122672015consol.html>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______. Lei Orgânica do Município de Londrina, 1990. Disponível em: 
<http://www2.cml.pr.gov.br/leis/2000/web/LOMconsol.html> Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______. Projeto de Lei nº 207/2010, de 19 de dezembro de 2018. Encaminha Projeto de Lei ð Institui, 
nos termos da Constituição Federal, da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, e desta Lei, as 
diretrizes da Lei Geral do Plano Diretor Participativo Municipal de Londrina e dá outras providências. 
Disponível em: <https://www.cml.pr.gov.br/projetos/2018/PL002072018.pdf>. Acesso em 17 jan. 2020. 
 
MINISTÉRIO DAS CIDADES. Resolução nº 13, de 16 de junho de 2004. Diário Oficial da União: Seção 
1, Brasília, DF, n. 137, p. 68, de 19 jul. 2004. Disponível em: 
<http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosCidades/ArquivosPDF/Resolucoes/resolucao-13-
2004.pdf>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______. Resolução nº 25, de 18 de março de 2005. Diário Oficial da União: Seção 1, Brasília, DF, n. 60, 
p. 102, 30 mar. 2005. Disponível em: 
<http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosCidades/ArquivosPDF/Resolucoes/resolucao-25-
2005.pdf>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______. Resolução Recomendada nº 22, de 06 de dezembro de 2006. Diário Oficial da União: Seção 1, 
Brasília, DF, n. 22, p. 134, 28 fev. 2007. Disponível em: 
<http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosCidades/ArquivosPDF/Resolucoes/ResolucaoRecom
endada/resolucao-22-2006.pdf>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
 
______. Resolução Recomendada nº 34, de 01 de março de 2007. Diário Oficial da União: Seção 1, 
Brasília, DF, n. 89, p. 44, 15 mai. 2007. Disponível em: 
<http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosCidades/ArquivosPDF/Resolucoes/ResolucaoRecom
endada/resolucao-34-2007.pdf>. Acesso em: 17 jan. 2020. 



Prefeitura Municipal de Londrina 

Plano Diretor Municipal de Londrina (2018-2028) - Revisão das Leis Específicas 

RELATÓRIO 1 ï Metodologia                                                                                                                                    22 

 
______. Resolução Recomendada nº 83, de 08 de dezembro de 2009. Diário Oficial da União: Seção 1, 
Brasília, DF, n. 98, p. 87, 25 mai. 2010. Disponível em: 
<http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosCidades/ArquivosPDF/Resolucoes/ResolucaoRecom
endada/resolucao-83-2009.pdf>. Acesso em: 17. jan. 2020. 
 
OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES. Observatório das Metrópoles - Instituto Nacional de Ciência 
e Tecnologia. Disponível em: <https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/>. Acesso em: 17 jan. 
2020. 
 
PARANACIDADE. Legislação e Política Urbana. Disponível em: <http://www.paranacidade.org.br/>. 
Acesso em: 17 jan. 2020. 



Prefeitura Municipal de Londrina 

Plano Diretor Municipal de Londrina (2018-2028) - Revisão das Leis Específicas 

RELATÓRIO 1 ï Metodologia                                                                                                                                    23 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R
E

L
A

T
O

 D
A

S
 A

T
IV

ID
A

D
E

S
 R

E
A

L
IZ

A
D

A
S

 N
A

 

F
A

S
E

 1
 



Prefeitura Municipal de Londrina 

Plano Diretor Municipal de Londrina (2018-2028) - Revisão das Leis Específicas 

RELATÓRIO 1 ï Metodologia                                                                                                                                    24 

5. LEVANTAMENTOS E REUNIÕES TÉCNICAS 

 

5.1. Oficina de Projeto do IPPUL 

 

As Oficinas efetivadas nas dependências do IPPUL tiveram como objetivo realizar debates e 

levantamentos para a posterior elaboração da minuta do projeto de lei de uso e ocupação do solo, 

adotando o macrozoneamento como divisão territorial, assim como o desenvolvimento de conceitos para 

a lei de parcelamento do solo e sistema viário. Para estas atividades foram desenvolvidas as seguintes 

atividades: 

1º e 2º oficinas do IPPUL 
31/05/2019 e 06/06/2019 

 
Objetivo: desenvolver conceitos preliminares de parcelamento, uso e ocupação do solo adotando o 

macrozoneamento como divisão territorial. 
 
Materiais: mapa de compartimentos dentro das macrozonas urbanas 

mapa de uso do solo real por lote e por mancha 
mapa do sistema viário e hierarquia 
mapa do zoneamento de 1998 e de 2015 
mapa de gabarito de altura 

 
Atividades: 
1. Análise de compartimentos homogêneos:  

1.1. diretrizes e estratégias do PD como princípios norteadores 
1.2. eixos viários (existentes os projetados) de ligação com compartimentos vizinhos  
1.3. vias de maior extensão e capacidade dentro do compartimento 
1.4. usos especiais existentes (universidades, aeroporto, parque Arthur Thomas, por ex.) ou barreiras 

físicas 
1.5. projetos estratégicos em andamento (superbus, teatro municipal, por exemplo) 

 
3º e 4º oficinas do IPPUL 
20/08/2019 e 26/09/2019 

 
1. Tendências de adensamento populacional na área urbana 

1.1. Análise do crescimento populacional nas Zonas de OD (Plano de Mobilidade) 
1.2. Análise do incremento previsto com a aprovação de novos loteamentos 
1.3. Variação do crescimento populacional entre 2018 e 2028 
1.4. Densidade populacional em 2018 e em 2028 
1.5. Espacialização 

 
5º e 6º oficinas do IPPUL 
15/10/2019 e 29/10/2019 

 
2. Divisões Territoriais (indicação de conflitos existentes e elaboração de propostas preliminares) 

2.1. Limites municipais  
2.2. Divisas distritais 
2.3. Tipologias de assentamentos humanos 
2.4. Perímetros urbanos 
2.5. Bacias hidrográficas urbanas 
2.6. Regiões urbanas 
2.7. Bairros x Unidades de planejamento 

 
3. Uso do Solo (indicação de conflitos existentes e elaboração de propostas preliminares) 

3.1. Zoneamentos resultantes de anexações 
3.2. Rebaixamento do potencial construtivo entre lei anterior e atual 
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3.3. Similaridade entre zonas 
3.4. Vinculação dos parâmetros de uso do solo ao CNAE 

 
4. Ocupação do Solo (indicação de conflitos existentes e elaboração de propostas preliminares) 

4.1. Limites e potenciais de adensamento das zonas 
4.2. Restrições de altura das edificações 
4.3. Coeficiente de aproveitamento real e médio 
4.4. Densidade populacional - comparação com outras cidades 

 

Além dessas oficinas, outras reuniões foram feitas entre o IPPUL e a empresa LOGIT que foi 

contratada para elaborar o Plano de Mobilidade Urbana. Os resultados dessas reuniões contribuem com 

a identificação de elementos que devem ser revisados na lei de uso e ocupação do solo além da lei do 

sistema viário, principalmente. 

 
Fotos das atividades ocorridas nas Oficinas de Projeto do IPPUL 

 

  
Figura 01 ï Oficina 1 Figura 02 ï Oficina 1 

 

  
Figura 03 ï Oficina 2 Figura 04 ï Oficina 2 

 

 
 

5.2. Atividades para a revisão da Lei do Perímetro 

    

 Finalizados os trabalhos referentes a Lei Geral, expressos no PL 207/2018 em processo de 

tramitação na Câmara Municipal de Londrina, o IPPUL manteve-se ativo nos estudos para subsidiar a 
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revisão das Leis Especificas do PDML. Para tanto, foram necessárias diversas reuniões com diferentes 

secretarias e órgãos municipais, assim como com representantes de municípios limítrofes. 

 Dentre as muitas reuniões e conversas sobre pontos afetos às Leis Específicas, podem ser 

citadas as seguintes: 

Reunião a Mata dos Godoy 

 Esta reunião ocorreu nas dependências do Parque Estadual Mata dos Godoy no dia 18/06/2019. 

Nesta foi solicitado pela organização do evento (representantes do então Instituto Ambiental do Parána - 

IAP) a apresentação sobre o uso do solo na área de abrangência da Zona de Amortecimento da Mata 

dos Godoy, ou seja, na Macrozona Rural de Controle Ambiental (MRCA). O material apresentado foi o 

resultado dos estudos diagnósticos realizados para o Zoneamento Ambiental Municipal (ZAM), para o 

qual o Instituto teve amplo apoio de professores e alunos da Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná (UTFPR).   

Reuniões com representantes dos Município de Ibiporã e Cambé ï Revisão dos limites 

municipais 

 Considerando os estudos técnicos realizados pelo IPPUL sobre o perímetro urbano, verificou-se 

a impossibilidade de um resultado coeso sem que fosse realizado um estudo aprofundado envolvendo 

também os limites municipais. Neste contexto foi realizado um levantamento com diversos tipos d análise 

sobre toda porção de limite entre Londrina e os municípios limítrofes. 

 Em especial entre Londrina, Cambé e Ibiporã, há pontos que coincidem o limite municipal e o 

perímetro, e tendo identificado todos os pontos conflitantes, foram realizadas reuniões para discutir tais 

pontos evidenciando o marco legal existente e a consolidação dos territórios municipais nestas linhas 

divisórias.  

 Antes de ocorrer as reuniões com os representantes dos municípios limítrofes, foram realizados 

contatos membros do então Instituto de Terras, Cartografia e Geologia do Paraná (ITCG), atualmente 

Instituto de Águas e Terras (IAT), solicitando a este o posicionamento sobre os problemas relacionados 

aos limites municipais. Em resposta o ITCG encaminhou um Parecer Técnico (Anexo 8), sobre o qual o 

IPPUL se fundamentou para os encaminhamentos a serem dados em conjunto com os municípios que 

fazem limite com Londrina e que possuem alguma necessidade de adequação / revisão em seus trechos 

divisórios.  

  Foram realizadas duas reuniões com o Município de Ibiporã (dias 04/06/2019 e 

14/08/2019) e duas reuniões técnicas com o Município de Cambé (09/10/2019 e 07/11/2019). Nestas 

reuniões os municípios envolvidos se comprometeram em encontrar soluções para a construção de um 

documento comum com as propostas de adequação dos limites, para assim, realizar os procedimentos e 

encaminhamentos necessários para a edição da Lei Estadual 790/1951, junto aos órgãos competentes 

na esfera estadual. Tal atividade está sendo preconizada pelo órgão estadual competente. 
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 Salientamos que foram realizados diversos contatos com o ITCG, tanto por telefonemas como 

por e-mails, para tratar das questões dos limites municipais assim como para verificar os procedimentos 

necessários para a correção das divisas entre os distritos administrativos de Londrina. Neste sentido, 

também houve um intenso trabalho no sentido de investigar os marcos legais que definiram as divisas 

distritais, análise por imagens de satélite e visitas in loco. 

Atividades de Campo no Patrimônio Regina 

 Tendo em vista os levantamentos sobre as sedes dos distritos de Londrina, verificou-se a 

necessidade de aprofundar estudos em relação ao Distrito Espírito Santo, pois, a atual sede do distrito 

está incorporada na sede do Distrito-Sede, sendo necessário verificar a viabilidade de definição uma 

nova sede para o mesmo. Neste contexto, foram realizadas atividades de campo e levantamentos 

específicos do Patrimônio Regina. 

 

5.3. Reuniões com técnicos do Poder Público Municipal 

 Diversas reuniões de trabalho foram realizadas com as Secretarias e Conselhos Municipais para 

debater e encontrar soluções para questões relacionadas as Leis Específicas. Entre elas podem ser 

citadas reuniões com a Secretaria de Agricultura e Abastecimento (28/08/2019 e 13/09/2019), onde foi 

necessário unir esforços para elucidar a definição das vias e os usos existentes em áreas rurais. A este 

respeito o IPPUL também foi convidado a participar de reuniões no CONSEMA para debater as faixas de 

domínio das vias rurais, assim como apresentar os resultados dos levantamentos sobre o Uso do Solo 

no município. Para tratar este tema o IPPUL também participou de reuniões com a Secretaria Municipal 

de Educação, tendo em vista que a mesma possuir interesse em definir um sistema viário mais 

qualificado na área rural em função do transporte escolar que gerencia. 

 Outas reuniões foram realizadas com a Secretaria de Planejamento (para  tratar questões sobre 

o Plano de Ações e Investimentos (PAI), Secretaria Municipal de Fazenda (para discutir sobre a base 

cartográfica vinculada as informações do Sistema Tributário); reuniões e coleta de dados na Secretaria 

de Obras (objetivando atualizar as informações sobre os loteamentos, alteração em lotes por subdivisão 

e anexação, loteamentos novos etc.);  

 

5.4. Atividades em debates, audiências e cursos 

 Também houveram participação em reuniões técnicas com a empresa contrata para a realização 

do plano de Mobilidade, havendo debates técnicos sobre o sistema viário. Também foi organizada a 1ª 

Audiência Pública para do Plano de Mobilidade, ocorrida no dia 26/10/2019 no Auditório do SINCOVAL. 

 Outra atividade muito relevante se deu pelo curso de capacitação realizado pelo Escritório 

Regional do PARANACIDADE de Londrina, cujo objetivo foi o de instruir o reconhecimento do perímetro 

urbano como instrumento de controle e ordenamento da cidade. O curso ocorreu no dia 27/09/2019 e 
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teve a representação de três técnicos do IPPUL, atuantes e envolvidos nos levantamentos para a revisão 

da Lei do Perímetro Urbano. 

 
Fotos das atividades ocorridas em atividades diversas ï Revisão das Leis Específicas 

 

  
Figura 05 ï Apresentação do estudo sobre uso do solo 
na Zona de Amortecimento da Mata dos Godoy 

Figura 06 ï Apresentação do estudo sobre uso do solo 
Zona de Amortecimento da Mata dos Godoy 

  
Figura 07ï Curso PARANACIDADE ï Perímetro Urbano Figura 08 ï Curso PARANACIDADEïPerímetro Urbano 

  
Figura 09 ï Reunião realizada no CONSEMA Figura 10 ï Reunião realizada no CONSEMA 

  
Figura 11 ï 1ª Audiência Pública do Plano de Mobilidade Figura 12ï1ª Audiência Pública do Plano de Mobilidade 
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6. 1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA  

 

6.1. Divulgação  

Em continuidade ao processo de revisão do PDML, fase em que estão sendo revisadas as Leis 

Específicas, conforme previsto na Proposta Metodológica, houve mobilização popular para a 1ª 

Audiência Pública para a definição dos representantes do Grupo de Acompanhamento. Tal Audiência foi 

necessária para atualização do quadro de representantes do Grupo de Acompanhamento (GA), assim 

como ocorreu com a Equipe Técnica Municipal (ETM), pois muitos representantes não estavam mais 

atuantes nas entidades, portanto, não estavam mais vinculados processo de revisão. 

Seguindo a metodologia já adotada anteriormente, quando da revisão da Lei Geral do PDML, foi 

elaborado material gráfico para identificar a atividade em desenvolvimento no processo de revisão, 

dando definição da identidade visual dos produtos técnicos.  

Para tornar efetiva a participação das lideranças das entidades, foram encaminhados e-mails e 

ofícios às entidades, realizada divulgação em jornais de ampla divulgação, tanto dos veículos impressos 

como nos digitais. Também foram realizadas divulgações por meio da impressa oficial, como o Jornal 

Oficial do Município, websites da Prefeitura de Londrina e do IPPUL, conforme está apresentado na 

sequência.  

A divulgação foi iniciada em 21/01/2020 por meio de convite oficial, anúncios no website da 

Prefeitura e IPPUL, nas redes sociais da Prefeitura de Londrina, entrevistas em rádio e jornais de grande 

circulação. 

Figura 13: Imagens com a divulgação em websites da prefeitura, do IPPUL e da Câmara Municipal 
e outras na imprensa local 
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Organização: PDML 



Prefeitura Municipal de Londrina 

Plano Diretor Municipal de Londrina (2018-2028) - Revisão das Leis Específicas 

RELATÓRIO 1 ï Metodologia                                                                                                                                    31 

Figura 14: Convite / Cartaz da 1º Audiência de revisão do PDML ï Revisão das Leis Específicas 

 

Fonte: IPPUL 

 

A 1ª Audiência Pública do processo de Revisão das Leis Específicas do PDML teve como objetivo 

realizar a eleição dos representantes do Grupo de Acompanhamento (GA), mantendo a participação 

popular como fundamento norteador do processo de revisão.  

A formação da Equipe Técnica Municipal (ETM) composta pelos técnicos do IPPUL e 

representantes das Secretarias e Órgãos da Prefeitura Municipal, assim como a representação dada 

pelos Conselhos Municipais, não fizeram parte do processo de eleição ocorrido na 1ª Audiência Pública, 

pois, a representação destes grupos foi realizada por meio de indicação nominal, conforme previsto na 

Proposta Metodológica. A indicação foi ratificada pelo Decreto Municipal 591/2020, publicado no Jornal 

Oficial 4080 em 29/05/2020 (anexo 9).  

Na 1º Audiência, foi apresentada a Proposta Metodológica destinada a instrumentalizar o processo 

de revisão das Leis Específicas do Plano Diretor de Londrina em 2020, de modo a atualizar os métodos 

e procedimentos já adotados em 2018, no processo de revisão da Lei Geral do PDML conforme o PL 

207/2018. Importante afirmar que não se trata de uma nova proposta metodológica, mas sim uma 

adequação quanto a sistemática de trabalho, que em sua essência preconiza a participação de toda 

sociedade a partir de suas representatividades. 

 

6.2. Atividades da 1ª Audiência 

A 1ª Audiência Pública do processo de revisão das Leis Específicas do PDML ocorreu em 07 de 

fevereiro de 2020 nas dependências do Centro de Ensino Superior de Maringá (UNICESUMAR), cito à 

Avenida Santa Mônica, nº: 450. Estiveram presentes 86 ouvintes, 99 representantes da Sociedade Civil 

Organizada, 26 servidores do Instituto de Pesquisa e Plano e Planejamento Urbano de Londrina (IPPUL) 

e 14 representantes de Conselhos Municipais, tendo o total de 225 pessoas presentes, conforme pode 

ser verificado nas listas de presença apresentadas a seguir. 
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Este evento ratifica a importância da participação popular, a qual deverá ocorrer durante todo o 

processo de revisão das Leis do Plano Diretor, colaborando com o reconhecimento da realidade do 

município, democratizando impressões e conhecimentos individuais, fortalecendo a gestão participativa e 

a implementação do PDML.  

No início da Audiência foi realizada uma fala de Abertura pela Diretora de Planejamento Urbano 

do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina (IPPUL), o Sra. Ana Flávia Galinari, a qual 

também apresentou a dinâmica prevista para as próximas fases do trabalho de revisão, síntese da 

Proposta Metodológica. A imagens a seguir mostram os slides usados na apresentação e fotos do 

credenciamento e da plenária.  

Figura 15: Apresentação na 1º Audiência Pública da revisão do PDML ï Leis Específicas  
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Fotos da 1º Audiência Pública da revisão do PDML - Leis Específicas Credenciamento e Plenária 
 

  
Figura 16 - Credenciamento 1º Audiência  Figura 17 - Credenciamento  

  
figura 18 - Abertura da Audiência Figura 19 - Abertura da Audiência 

  
Figura 20 - Apresentação da Proposta Metodológica Figura 21 - Apresentação da Proposta Metodológica 
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 Conforme a metodologia prevê, os representantes da sociedade civil foram escolhidos por meio 

de debate em grupos, considerando cada segmento da sociedade e suas respectivas vagas: 

 

1) Movimentos Populares: 17 (dezessete) vagas. 

2) Entidades Sindicais de Trabalhadores: 06 (seis) vagas. 

3) Entidades Sindicais de Empresários: 06 (seis) vagas. 

4) Entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa: 05 (cinco) vagas. 

5) ONGs: 04 (quatro) vagas. 

 

 Cada um dos 05 grupos elegeu seus representantes para integrarem o Grupo de 

Acompanhamento (GA) e o método de votação foi definido pelo próprio grupo. Salienta-se que foi 

sugerido pelo IPPUL como opção alternativa que cada grupo realizasse a eleição secreta com cédulas 

disponibilizadas pelo Instituto. 

 Todas as entidades credenciadas e presentes estavam aptas a votar. Cada entidade, 

independentemente do número de representantes credenciados ou presentes, teve direito apenas a um 

voto, como também, pode indicar apenas um candidato titular e um suplente, tendo sido eleitos os mais 

votados até o limite das vagas.  

Ficou ainda definido que não seria permitida a substituição e/ou transferência de representantes 

ou da vaga no Grupo de Acompanhamento, sendo que a vaga deveria ser preenchida exclusivamente 

pelo candidato eleito na ocasião da audiência. Cada grupo também deliberou acerca dos casos omissos 

relacionados ao seu segmento. A decisão final e os casos genéricos couberam ao IPPUL, após análise 

técnica e jurídica. 

Fotos da 1º Audiência Pública da revisão do PDML - Leis Específica ï Votação por segmentos 

 

  
Figura 22 - Votação para eleição dos Representantes do 

GA (Movimentos Populares) 
Figura 23 - Votação para eleição dos Representantes do GA 

(Movimentos Populares) 
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Figura 24 - Votação para eleição dos Representantes do 

GA (Movimentos Populares) 
Figura 25 - Homologação (Movimentos Populares) 

  
Figura 26 - Eleição dos Representantes do GA (Entidades 

Sindicais de Trabalhadores) 
Figura 27 - Eleição dos Representantes do GA (Entidades 

Sindicais de Trabalhadores) 

  
Figura 28 - Homologação (Entidades Sindicais de 

Trabalhadores) 
Figura 29 - Votação para eleição dos Representantes do GA 

(Entidades Sindicais de Empresários) 

  
Figura 30 - Votação para eleição dos Representantes do 

GA (Entidades Sindicais de Empresários) 
Figura 31 - Homologação (Entidades Sindicais de Empresários) 

  

Figura 32 - Eleição dos Representantes do GA  (Entidades 
Profissionais, Acadêmicas e de Pesquisa) 

Figura 33 - Eleição dos Representantes do GA  (Entidades 
Profissionais, Acadêmicas e de Pesquisa) 
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Figura 34 - Homologação (Entidades Profissionais, 

Acadêmicas e de Pesquisa) 
Figura 35 - Votação para eleição dos Representantes do GA 

(Organizações Não Governamentais) 

  
Figura 36 - Votação para eleição dos Representantes do 

(GA Organizações Não Governamentais) 
Figura 37 - Homologação (Organizações Não Governamentais) 

 
 A homologação dos candidatos foi realizada na Sessão Geral da Audiência, momento em que a 

assembleia se reuniu novamente na plenária geral. Deste modo, o Grupo de Acompanhamento ficou 

definido da seguinte forma: 

Tabela 01- Representantes da sociedade civil no Grupo de Acompanhamento eleitos na 1º 
Audiência do processo de revisão das Leis Específicas 

Composição Entidade Representantes 

Movimentos 
Populares 
(26,7%) 

 
17 

representantes 

1. Associação de Moradores do Alto Igapó Jorge Luíz Torquato (Titular) 

2. Associação de Moradores do Jardim Cláudia Rodrigo Cintra Crusiol (Titular) 

3. Associação de Moradores do Jardim Castelo e 
Imediações 

Marcos Antônio Butarello (Titular) 

4. FAMOPAR - Federação das Associações de 
Moradores do Estado do Paraná 

Edvaldo Viana (Titular) 

Maria Angela Magro (Suplente) 

5. ANB ï Associação dos Nove Bairros 
Euclides Nandes Correia (Titular) 

Fábio Freitas de Carvalho (Suplente) 

6. Associação Amigos e Moradores do Centro 
Histórico de Londrina 

Solange Gaya de Oliveira (Titular) 

Iara Franco Coutinho Hernandes 
Concha (Suplente) 

7. Associação de Moradores do Vale dos Tucanos 
Wilson Basdão (Titular) 

Maria Cecília Loures (Suplente) 

8. Associação Nosso Recanto 
Valdeir Amaral Sampaio (Titular) 

Joel Nunes da Silva (Suplente) 

9. Movimento Participa Londrina 
Weslley Queiroz da Silva (Titular) 

Ariella K. Besing (Suplente) 

10. Associação de Moradores da Aviação Velha e 
Espírito Santo (AMAVES) 

Alderi Luíz Ferrarezi (Titular) 

José Luís Nascimento (Suplente) 

11. SABBI 
Ademir José de Assis (Titular) 

Paulo Sérgio Trevisan (Suplente) 

12. Confederação Nacional das Associações de 
Moradores (CONAM) 

Ângelo Barreiros (Titular) 

Danhara Glade Gomes 
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13. BR Cidades 
Willian Mormul Campos (Titular) 

Lucas Nogueira Braz (Suplente) 

14. UNIMOL - União Municipal das Associações de 
Moradores 

Custódio Rodrigues do Amaral (Titular) 

Maria Lucia Paula Rodrigues (Suplente) 

15. Associação de Moradores do Jardim Shangri-lá A 
Rosivaldo Pellegrini (Titular) 

Paulo Fontoura (Suplente) 

16. CONSOESTE - Conselho Regional de Saúde da 
Região Oeste do Município de Londrina 

Adriana Fernandes Mesquita Sanches 
(Titular) 

Enedina Aparecida Paião Pedro 
(Suplente) 

17. Associação Transporte Ativo Londrina 
Danaê Fernandes (Titular) 

Luiz Afonso Giglio (Suplente) 

Entidades 
sindicais de 

trabalhadores 
(9,9%) 

 
06 

representantes 

1. ASSUEL/SINDECOLON 
Adão Aparecido Brasilino (Titular) 

Manoel Teodoro da Silva (Suplente) 

2. SINTRACON/SINCOLON 
Denilson Pestana da Costa (Titular) 

Rodnei Bonfadini (Suplente) 

3. SINDJOR/IAPAR AFI 
Ayoub Hanna Ayoub (Titular) 

Dimas Soares Jr. (Suplente) 

4. SEEBLD/SINCIL 
Edvaldo Zanutto (Titular) 

Douglas José Novaes (Suplente) 

5. SIND SAÚDE PR/SINDASPEL 
Sérgio Luís Conojó (Titular) 

Paulo Roberto Neves (Suplente) 

6. AGB 
Luciana de Mello Battini (Titular) 

Bárbara Hayashida Arôxa (Suplente) 

Entidades 
sindicais de 
empresários 

(9,9%) 
 

06 
representantes 

1. SINCOVAL 
Ovhanes Gava (Titular) 

Samir Bahij Nasser (Suplente) 

2. SECOVI-PR Clayton Rodrigues (Titular) 

3. SINDUSCON 
Ana Bárbara de Toledo Lourenço Jorge 
(Titular) 

4. SESCAP-LDR 
Jair Vicente da Silva (Titular) 

Júnior Mafra (Suplente) 

5. SINDIMETAL 
Ricardo Cândido da Silva (Titular) 

Júlio Cezar Pires (Suplente) 

6. SINQUIFAR-NP Allan Gomes Guimarães (Titular) 

Entidades 
profissionais, 
acadêmicas e 
de pesquisa 

(7%) 
05 

representantes 

1. Associação Comercial Industrial 
Fabrício Massi Salla (Titular) 

Rodolfo Tramontini Zanluchi (Suplente) 

2. Clube de Engenharia e Arquitetura 
José Gonçalves Neto (Titular) 

Roberto Gonçalves Gameiro (Suplente) 

3. Conselho Regional de Engenharia Hélio Silveira Ribas (Titular) 

4. Sociedade Rural do Paraná 
Fernando Menezes Prochet (Titular) 

Luiz Roberto Ferrari (Suplente) 

5. Conselho Regional de Contabilidade Geraldo Sapateiro (Titular) 

ONGs 
(4,2%) 

 
04 

representantes 

1. MAE 
Cléber Gustavo Goes (Titular) 

Felipe Cauê Chagas do Valle (Suplente) 

2. Vizinho Solidário 

Gabriela Luzzi Carneiro da Fontoura 
(Titular) 

Maria C. P. Ferreira (Suplente) 

3. ROTARY 
Divaldo Andrade (Titular) 

Edilberto Ávila (Suplente) 

4. SOS VIDA ANIMAL 
Carolina Hitomi (Titular) 

Eliane C. Salles Biagini (Suplente) 

Dado o processo de votação, todos os grupos com seus eleitos retornaram ao Auditório para a 

homologação / apresentação dos representantes do GA eleitos. A Audiência foi finalizada por volta das 
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22h00min, com o encerramento feito pela Diretora de Planejamento Urbano ï Sra. Ana Flávia Galinari, 

que lembrou a todos sobre a próxima reunião técnica, ou seja, a 1º Oficina diagnóstica para a Leitura 

Crítica da Lei de Uso e Ocupação do Solo, a ser realizada no final do mês de fevereiro. 

É importante lembrar que, conforme já mencionado anteriormente que, além dos representantes 

da sociedade civil com participação ratificada por suas entidades para o processo de revisão das Leis 

Específicas do PDML, listados na Tabela 02, o Grupo de Acompanhamento inclui ainda representantes 

dos Conselhos Municipais  e da Equipe Técnica Municipal (ETM), que, findados os prazos para as 

indicações, tiveram a seguinte composição: 

Tabela 02- Representantes dos Conselhos Municipais no GA - processo de revisão das Leis 
Específicas do PDML 2018/2028 

Entidade Representantes indicados até 20/02/20 

1. Conselho Municipal da Cidade 

Deise Maria de Oliveira Lima e Silva (Titular) 

Fernando Fayet de Oliveira (Titular) 

Gualter Martins Torrecillas (Titular) 

Luciano Noremberg Moreira (Titular) 

Rubens Ventura (Titular) 

2. Conselho Municipal de Habitação Erica Galli (Titular) 

3. Conselho Municipal da Assistência Social 
Carlos da Silva (Titular) 

Ângela Maria Zechim Luziano da Silva (Suplente) 

4. Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural 

Leonardo Sturion (Titular) 

Cristina Célia Krawulski (Suplente) 

5. Conselho Municipal de Política Cultural 
Flávia Renata Quintanilha (Titular) 

Valéria Mendonça Barreiros (Suplente) 

6. Conselho Municipal de Saneamento 
Julio Kazuhiro Tino (Titular) 

Ajadir Fazolo (Suplente) 

7. Conselho Municipal de Transparência e 
Controle Social 

Nilton Silva (Titular) 

José Silvestre Gonçalves (Suplente) 

8. Conselho Municipal dos Direitos dos Idosos 
Dacio Villar (Titular) 

Jeane Tramontini Zanluchi (Suplente) 

9. Conselho Municipal do Patrimônio Cultural 
Elisa Roberta Zanon (Titular) 

Priscila Henning (Suplente) 

10. Conselho Municipal de Proteção e Defesa 
dos Animais 

Carolina Bombonatto Borchat (Titular) 

João Paulo Sachetto (Suplente) 
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Tabela 03- Representantes da ETM no processo de revisão das Leis Específicas do PDML 
2018/2028 (processo SEI 84.000092/2020-05)13 

ÓRGÃO / SECRETARIA TITULAR SUPLENTE 

1. Autarquia da Municipal da 
Saúde  

Maria Angelina Zequim Neves Eliana Zaninelo Marussi 

2. Companhia de Habitação de 
Londrina ï COHAB-LD 

Karina Beatriz Kreling Ozório Denise Salton Sapia 

3. Companhia Municipal de 
Trânsito e Urbanização de 
Londrina (CMTU) 

Laercio Voloch Gilmar Domingues Pereira 

4. Fundação de Esporte de 
Londrina - FEL 

Lucas Fabricio Gomes Antonio Marcos dos Santos 

5. Instituto de Desenvolvimento 
de Londrina - CODEL 

Atacy de Melo Júnior Renata Capriolli Zocatelli Queiroz 

6. Secretaria Municipal da 
Cultura 

Solange Cristina Batigliana Sidney Antonio Bertho 

7. Secretaria Municipal da 
Educação 

Lucia Cristina Gomez dos 
Santos 

Rosana Daliner Acosta Marchese 

8. Secretaria Municipal de 
Agricultura e Abastecimento ï 
SMAA 

Elton Manoel Sacoman Longo Guilherme Casanova Junior 

9. Secretaria Municipal de 
Assistência Social 

Samia Machado Mustafa Gisele de Cássia Tavares 

10. Secretaria Municipal de 
Defesa Social 

André Takahashi Saita Waldir de Lima Júnior 

11. Secretaria Municipal de 
Fazenda 

Carlos Roberto Leandro 
Cristiano Okamura 

Oscar Ferreira dos Santos Júnior 
Alexsandro Germínio Curti 

12. Secretaria Municipal de 
Gestão Pública 

Marcella Magrinelli Kiyonaga Ivan Cleber Bunhak 

13. Secretaria Municipal de Obras 
e Pavimentação ï SMOP 

Margareth de Almeida 
Pongelupe 

Khalil Audibert Nader 
Matheus de Melo Barbosa 

Claudione Bruschi de Menezes 
Glauco Taguchi Peres 

Marcelo Pagotto Carneiro 

14. Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e 
Tecnologia 

Darling Silvia Maffato Genvigir Alexander Korgut 

15. Secretaria Municipal de 
Trabalho, Emprego e Renda 

Joenes Veloso de Alcânatara 
Júnior 

- 

16. Secretaria Municipal do 
Ambiente - SEMA 

Rodrigo de Menezes Trigueiro 
 

Thiago Augusto Domingos 

 

 A seguir será apresentada a documentação gerada no processo de votação entre outros 

documentos da 1º Audiência. 

 

                                                           
13 Além dos representantes elencados, a ETM conta com os servidores do IPPUL, listados no Decreto Municipal 

591/2020. 
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6.3. Listas de Presença da 1ª Audiência 

Lista de Presença da 1º Audiência Pública do processo de revisão das Leis Específicas do PDML ï Diversos e Ouvintes 
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Lista de Presença da 1º Audiência Pública do processo de revisão das Leis Específicas do PDML ï Conselhos 
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Lista de Presença da 1º Audiência Pública do processo de revisão das Leis Específicas do PDML ï Entidades profissionais, Acadêmicas e de 
Pesquisa 
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Lista de Presença da 1º Audiência Pública do processo de revisão das Leis Específicas do PDML ï Sindicais de Empresários 
 

 
 


























































































































































































































